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DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/AL Nº 007-A/2015 DE 08 DE SETEMBRO DE 2015
 

Procedimentos e providências a serem adotadas na fiscalização de leigos, pessoa física ou jurídica que não atuam na área de arquitetura. 

A Coordenadora da Comissão de Exercício Profissional do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Alagoas - CAU/AL, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o disposto na Seção II, Art. 29;
DELIBERA: 

1. Fica decidido por esta Comissão, acerca do ponto de PAUTA 1 – Julgamento dos processos de rotina da fiscalização:
a. Nos casos em que a fiscalização constatar durante as visitas que a obra está sem profissional habilitado responsável, porém o fiscalizado não estiver exercendo atividade privativa de arquiteto e urbanista, ou deixando a entender que seja, obtendo, ou visando obter vantagens mediante tal ilícito, este será notificado, mas, por não poder ser enquadrado na Lei de Contravenções Penais, conforme o PARECER JURÍDICO 01/2015 do CAU/AL, as Notificações Preventivas serão enviadas sem que sejam gerados os Autos de Infração caso não haja regularização, situação esta que ensejará o envio dos Relatórios de Fiscalização para os órgãos responsáveis pela emissão de alvarás de construção no respectivo município. Os números dos protocolos dos relatórios entregues serão anexados a estes no SICCAU para que estes sejam arquivados. Esta decisão terá efeito estensivo para os casos em que os processos já estejam com seus respectivos autos de infração tramitados.
b. Caso o fiscal encontre na obra o ALVARÁ, a Notificação Preventiva será enviada ao interessado pra que sejam apresentadas as documentações necessárias, porém, o mesmo será ARQUIVADO pela ausência de previsão legal do CAU gerar multas contra leigos. 
Esta Deliberação entra em vigor nesta data.

Maceió-AL, 08 de Setembro de 2015.

Nise de Araújo Sarmento 
Coordenadora da Comissão de Exercício Profissional do CAU/AL


